LEI COMPLEMENTAR Nº 1.036
DE 14 DE MAIO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 38/2017 – Autor: Vereador Augusto Duarte Moreira Neto)
ESTABELECE CRITÉRIOS DE DESEMBARQUE DE USUÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANTOS NO PERÍODO NOTURNO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 11 de abril de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.036 
Art. 1º Ficam estabelecidos critérios para desembarque de passageiros pelos prestadores de serviço de transporte coletivo urbano municipal, no período noturno, dispensando os veículos das paradas preestabelecidas para desembarque, com objetivo de garantir a segurança das seguintes pessoas:
I – dos idosos;
II – das mulheres;
III – pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
§ 1º Para efeitos desta lei complementar, considera-se idoso qualquer pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de idade, comprovada pela apresentação de documento de identificação com foto ou Cartão Transporte Idoso.
§ 2º Para efeitos desta lei complementar, será considerada a identidade de gênero autodeclarada pela passageira mulher, independentemente do que constar em documento ou registro público.
§ 3º A dispensa de que trata o caput deste artigo estender-se-á às pessoas que estiverem acompanhando os beneficiários desta lei complementar, desde que ambos desembarquem conjunta e simultaneamente.

Art. 2º Considera-se período noturno, para os efeitos desta lei complementar, o período compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte.

Art. 3º Os passageiros que desejarem desembarcar fora das paradas preestabelecidas para desembarque deverão previamente solicitar ao motorista do ônibus com a antecedência mínima necessária para que as regras de segurança de trânsito prevista no Código Brasileiro de Trânsito possam ser cumpridas, sendo vedado a alteração do itinerário original da linha.
Parágrafo único. Não será autorizado o desembarque em viadutos, pontes e túneis.

Art. 4º Os motoristas dos veículos somente poderão realizar a operação de desembarque nos locais em que não seja proibida a parada de veículos e desde que haja espaço suficiente para o correto acostamento do coletivo, observando e zelando pela segurança de todos os usuários e demais ocupantes da via.
Parágrafo único. Caso a solicitação não puder ser atendida por algum motivo impeditivo, deverá o motorista informar ao usuário e oferecer alternativa adequada.
Art. 5º Os prestadores de Transporte Coletivo Urbano Municipal deverão divulgar o direito estabelecido nesta lei complementar em local visível no interior dos veículos.

Art. 6º O prestador responsável pelo transporte coletivo de passageiros de que trata esta lei complementar deverá tomar todas as medidas elencadas, sujeitando-se, em caso de omissão, às seguintes penalidades:
I – advertência na primeira autuação;
II – multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
III – o dobro da multa do inciso II, a cada reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa será atualizado, anualmente, pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo.

Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei complementar no que couber.
Art. 8º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 14 de maio de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de maio de 2019.
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